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Fo,ha n° Í&_ do Proc.;
I .de 20 ^0 I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO / / sessão: 024-se

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO-3GP.4 nJ'~ data: 08/05/2013
notas taquigráficas sem revisão final TécnicoAprpinistrativo 4:11de2°

' '1-325 ____
- “PL 443/2010, do Vereador CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB). Dispõe sobre 

medida de incentivo à doação voluntária de sangue, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 443/10, na forma do Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP - 23

I étnico Administrado 
RF: 11.325

Papel para informação, rubric !o como folha n° 34

do processo n° 01-443 de 2010, 15/05/2013 (a)

Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, de fls. 27 e 28 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 

2a discussão e votação na 24a Sessão Extraordinária, no dia 08 de maio do

corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

Solang 
Secretárl

15/05/2013

tainonêTIos\Santos 
dgXpoiA-tegislativo 

SGP-2
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Segue(m) juniado($), nesta data, documentos 
rubricados sob n° 3^ a e folho d«
informação sob n° >3^ __ ..£.37..Çê./.4Ó..

CreusereeMWWh.’
'■onçdjr Silva Zacariau 
RF 10.686
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Folha n° 35 do Processo
n° CJ- de

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

Creusa LeemíidffTjüva Zacarias 
RF: io?«stí

São Paulo, 09 de maio de 2013.

Ofício SGP-23 n° 0972/2013

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 08 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 443/10, 
de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre medida de 
incentivo à doação voluntária de sangue, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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folha n° do Processo 
n’0i- 44 3 ctfr&olO
Creusa i_eopiid3 sííís artss 

RF: 10.688

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE MAIO DE 2013
Cópia extraída de fls. 27/28 do processo 

(PROJETO DE LEI N° 443/10)
(VEREADOR CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB)

Dispõe sobre medida de incentivo à 
doação voluntária de sangue, e dá 
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de maio de 2013, 
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Ficam os doadores de sangue isentos do pagamento de 
taxa de inscrição em até dois concursos públicos por ano, promovidos pelo 
Município de São Paulo, tanto pela administração direta, de qualquer de seus 
poderes, como pela indireta, autárquica ou fundacional.

Art. 2° O candidato deverá ter doado sangue ao menos duas 
vezes no período de um ano antes da inscrição no respectivo concurso.

Art. 3° A isenção do pagamento da taxa constará expressamente 
no edital do concurso, cuja omissão não resulta em perda desse benefício.

Art. 4° A concessão da isenção de que trata esta lei ficará 
condicionada à apresentação pelo candidato, no ato da inscrição, do competente 
comprovante de doação de sangue, devidamente datado.

Parágrafo único. Se a inscrição no concurso puder ser feita por 
meio da "Internet", o respectivo edital disporá sobre como o candidato que assim 
proceder a sua inscrição fará a apresentação ou encaminhamento dos 
documentos de que trata este artigo.

Art. 5° Será eliminado do concurso público o candidato que, não 
atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos no art. 1°, tenha 
obtido, com emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má-fé, a 
isenção de que trata esta lei.

Parágrafo único. A eliminação de que trata este artigo:
I - deverá ser precedida de procedimento em que se garanta ao 

candidato ampla defesa e contraditório;

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
II - importará a anulação da inscrição e dos demais atos 

praticados pelo candidato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2013.

JOSE AM 
Presid

JCSS/rnb
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São Paulo, 13 de maio de 2013.

Recebí ofício SGP-23 n° 972, de 09/05/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 443/10, de autoria do Vereador Claudinho de Souza.
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do processo n°

cAmara municipal de

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como fottia n° 39-

01-443 de 2010. 03/06/2013 (a).
CREUSA LEONIL^A SILVA ZACARIAS 

Técnico Administrativo

À

SGP 22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO TOTAL.

Em, 03/06/2013.

JOSÉ CRISTÍNO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. O. d. n°

Ref.: OF-SGP23 n° 0972/2013

Folha n° yç dcjxon

Adeíina Cie»**; - A>s.
São Paulo, - ' de ÍÜ3 40&2O13.

15-DOCREC 
15- 00263/2013

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 8 

de maio de 2013, relativa ao Projeto de Lei n° 443/10, de autoria do Vereador Claudinho 

de Souza, que dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de sangue, 

consistente em isenção do pagamento de taxa de inscrição em até dois concursos 

públicos por ano, promovidos pela Administração Direta e Indireta do Município de São 

Paulo, a candidato que comprovar ter doado sangue ao menos duas vezes no período 

de um ano anterior à inscrição no respectivo certame.

!
çf
Kf—t

i

- 0
3/

06
/2

01
3

Não obstante os meritórios propósitos que impulsionaram H
cb

seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, nos termos das , 

considerações a seguir aduzidas. §

A mensagem aprovada dispõe sobre normas aplicáveis à 

realização de concursos públicos e processos seletivos em âmbito municipal, tratando, 

portanto, de assunto relacionado à organização administrativa, com clara interferência 

nas atividades e atribuições do Poder Executivo, cuja iniciativa para legislar é privativa 

do Prefeito, a teor do disposto no inciso IV do § 2° do artigo 37 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo.

Cumpre, ainda, destacar que, nos termos do artigo 107 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, os concursos públicos de ingresso de 

servidores são realizados por entidades dissociadas da Administração, as quais, 

embora sem fins lucrativos, cobram taxas de inscrição dos candidatos a título de 

ressarcimento pelas despesas efetuadas com a realização do certame e pelos serviços 

prestados, que, geralmente, envolvem consideráveis encargos e custos.
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2

70

A propósito, a Lei n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que

estabelece normas gerais para a realização de concursos públicos de ingresso para

provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública 

Municipal Direta e Indireta, determina, no § 3° de seu artigo 2°, que o valor a ser 

cobrado como taxa de inscrição não pode ser superior a 10% (dez por cento) do 

vencimento inicial da carreira objeto do certame.

Dessa forma, da isenção proposta pelo texto aprovado

decorrem duas possibilidades: ou a entidade eleva o valor da taxa, em prejuízo dos 

demais candidatos não beneficiados pela mencionada isenção, a fim de prover as 

necessárias despesas, observado o limite fixado no diploma legal acima mencionado, 

ou repassa os custos para a Administração Municipal, a quem caberia arcar com tais 

ônus.

Na primeira hipótese, a medida revela-se, à toda evidência,

contrária ao interesse público, enquanto na segunda opção implica, obrigatoriamente, a 

existência de recursos financeiros, envolvendo, assim, matéria orçamentária, cuja 

competência legislativa é igualmente exclusiva da Chefia do Executivo, por força do 

disposto no supracitado artigo 37, § 2 °, inciso IV, da Lei Maior Local.

Por outro lado, é mister observar que a doação de sangue

constitui ato de vontade potencial e não de fato e, como tal, deve ser motivada 

puramente pelo sentimento de solidariedade, despido de qualquer intenção de alcançar 

proveito próprio, recompensa ou outra finalidade que não seja a de auxiliar o próximo. A 

mera possibilidade de obtenção de vantagem, por ínfima que seja, apresenta-se 

incompatível com a doação.

Aliás, do teor do artigo 199, § 4°, da Constituição Federal,

e das disposições da Lei Federal n° 10.205, de 21 de março de 2001, que o 

regulamenta, emerge clara a vedação a todo tipo de comercialização de sangue, órgãos 

ou substâncias humanas, realçando sempre o caráter de gratuidade do ato, 

consentâneo com o disposto no artigo 14, inciso II, da citada norma federal, que 

estabelece como princípio norteador da Política Nacional de Sangue a “utilização 

exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo ao Poder Público 

estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social”.

Forçoso concluir, diante de tal regra, que ao Poder Público

fica vedado oferecer qualquer estímulo material, inconciliável com o esforço para 

incentivar a doação como ato de solidariedade e cidadania.

Nessas condições, demonstradas as razões de

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público que obstam a
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7Q

sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de'vetá-lo na íntegra, com
» S? I t; . . %

fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/LMS/sr 
VT 443-10
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°............ 01 - 443................de 20......... 10.. ..£.. (a).

Adelino Cicbne 
Assistente Parl&meníar 

Regisiio {00 406

ÀS COMISSÕES DE:

£0.
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I
/7

CUüOWHO

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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ÀSGP-21, face do prazo 

previsto no artigo 364 do 

Regimento Interno.

SP.

Maria TerezaAffonw da Silva 
Supervisora da Equipa • SGP.12
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